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PARECER 

 

Referência: Parecer Jurídico 

Interessado: Setor de Compras e Licitação      

Assunto: Elaboração de Parecer - Processo nº 100/2020 – Tomada de Preços 

nº 001/2020 

 

Assunto: Cancelamento licitação. Lei Complementar nº 101/2000. 

Impossibilidade de se deixar parcelas a serem pagas para o exercício 

financeiro subsequente, sem que tenha disponibilidade orçamentária para 

tanto. Crise econômica e social. Queda na arrecadação municipal. Lei nº 

8.666/93.  

 

Relatório 

 

 Apresenta-se para parecer os autos do procedimento licitatório nº 

100/2020, o qual possui como objeto 

a contratação dos serviços de empresa de Assessoria e Consultoria 

Jurídica para auxiliar a Procuradoria Municipal, no Município de 

Santana da Vargem, envolvendo, principalmente, consultoria em 

matéria de maior complexidade, no âmbito do Direito Administrativo e 

Municipal, mediante resposta verbal ou por meio da emissão de 

pareceres escritos.  

Acompanhamento de processos judicial e administrativos junto a 

secretarias, órgãos públicos, localizados em Belo Horizonte e região 

metropolitana, para a defesa dos interesses do Município.  

Acompanhamento de processos judiciais nos tribunais superiores, 

localizados no Distrito Federal.  

Não estão incluídos no objeto serviços de natureza corriqueira do 

corpo técnico do Município, fazendo-se necessário que, mediante 

análise da Procuradoria Jurídica, sejam encaminhados os serviços que 

se entenda de maior complexidade, cuja participação da Assessoria 

Técnica Especializada faça-se necessário. 

 

A licitação obedeceu aos ditames legais, sendo observadas as 

exigências contidas na Lei nº 8.666/93, no tocante à modalidade e ao 

procedimento.  
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No entanto, constatou-se que, em virtude do regramento da Lei nº 

101/2000 e a queda na arrecadação do município, haveria a inviabilidade de se 

cumprir todas as obrigações inicialmente previstas. 

 

Diante dos motivos elucidados, o prosseguimento da licitação torna-

se obstado, dada a impossibilidade de se manter o pagamento da futura 

empresa contratada, por 12 (doze) meses, sem que se comprometa o 

orçamento do exercício financeiro seguinte, por consequência, da próxima 

legislatura.   

   

Mérito 

   

Preliminarmente, evidencia-se o disposto na Lei Complementar nº 

101/2000, em seu artigo 42: 

 
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no 
art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 
contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para este efeito. 

 

A primeira parte do dispositivo acima disciplina que o administrador 

público não poderá, a partir do mês de maio do ano eleitoral, contrair 

obrigações que não possam ser satisfeitas dentro do mesmo exercício fiscal. 

Logo, não se trata de vedação para contratação e, sim, de uma “restrição”.  

 

Já na segunda, autoriza-se que o administrador contrate 

normalmente, desde que tenha recurso disponível para o pagamento da 

obrigação assumida para o exercício financeiro subsequente. É nessa hipótese 

que se enquadra o presente caso. 

 

Em virtude da pandemia de COVID-19, a arrecadação municipal 

reduziu consideravelmente, o que demandou o replanejamento das ações 

governamentais, tendo em vista que se faz necessário, no atual momento, 
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concentrar esforços e verbas públicas na prevenção e no combate a essa 

doença.  

 

Destaca-se que o edital foi publicado pela primeira vez em junho do 

corrente ano, mais especificamente no dia 9 de junho, período em que ainda 

não haviam tantos impactos no orçamento do município. Contudo, a crise 

econômica e social desenvolveu-se no decorrer do presente exercício 

financeiro e demandou a mudança de planos do governo municipal em relação 

a uma série de iniciativas anteriormente previstas.  

 

A título de exemplo, no dia 07 de julho foi decretado Estado de 

Calamidade Pública no Município de Santana da Vargem, por meio do Decreto 

Municipal nº 40/2020, em virtude dos impactos no orçamento causados pela 

diminuição da arrecadação e pelo aumento de gastos com políticas 

assistenciais e de saúde pública.     

 

Assim, diante da impossibilidade de se cumprir com a obrigação 

legal disposta na Lei Complementar nº 101/2000, a revogação do certame 

torna-se obrigatória. 

 

O artigo 49 da Lei nº 8.666/93, que trata da possibilidade de 

revogação do procedimento de licitação, dispõe: 

Art. 49 - A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

Em acréscimo, evidencia-se a Súmula 473/STF: 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
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No caso em tela, a continuação do procedimento tornou-se 

inconveniente para a Administração, o que a autoriza a revogá-lo/cancelá-lo, 

devidamente amparada nas disposições legais concernentes ao tema.  

  

Conclusão 

  

Diante do exposto, opina-se pela revogação/cancelamento do 

Processo nº 100/2020 – Tomada de Preços nº 001/2020, por respeito à 

Legalidade e por motivo de oportunidade e conveniência, diante da atual 

situação de crise econômica e social. 

 

É o parecer, S.M.J. 

    

Santana da Vargem - MG, 21 de agosto de 2020 

 

 

Atenciosamente. 

 

 
 

Yuran Quintão Castro 
OAB/MG 190.153 

Assessor Jurídico 
Portaria nº 056/2019 

 


